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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14 DE 2016 
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 1.074, de 2008, para assegurar o nível técnico para motoristas da Universidade de São Paulo – USP.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

A seguir, a proposição seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, concluindo favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em seguida, este relator preparou uma cota ao Presidente desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, rejeitada por meio de Despacho emitido.

Ao contrário do que afirma o voto em separado aprovado como parecer da CCJR,  a presente proposição fere expressamente as competências do §2º do citado artigo 24.

Cabe mencionar, inclusive, que o relator originário nomeado pela CCJR, deputado Carlos Cezar, manifestou-se contrariamente ao projeto, sob o argumento de vício de iniciativa (fls. 10/11).

Assim, considerando a contradição evidente entre a afirmação contida no Parecer 1337, de 2017 (fl. 12) e o disposto no item 4 do §2º do artigo 24 da Constituição Estadual, bem como o princípio da unidade da legislatura e sem entrar no mérito da proposta, manifestamos-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 14/2016.
Adicionalmente e observando estritamente a função precípua dessa Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, noto a ausência de estudos prévios de impacto orçamentário e atuarial, que possa servir de base para tomarmos uma decisão que não impacte o Estado, em especial com despesas novas aos instrumentos de planejamento que dispomos, o que corrobora com meu voto contrário à presente propositura.
SALA DAS COMISSÕES, em

RICARDO MELLÃO

          Relator
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